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RESUMO
A Avenida Sete de Setembro é uma das mais antigas e tradicionais avenidas da cidade de Salvador no Estado da Bahia. Foi inaugurada no ano de 1916 pelo então governador do Estado, José Joaquim Seabra, em prol da suposta modernização e civilização da cidade e dos seus habitantes, visto que o mesmo governador via como inércia as estruturas de herança colonial e imperial deixadas pelos regimes anteriores. Seguindo as aspirações republicanas que almejavam pelo progresso, a Avenida Sete de Setembro foi a face mais simbólica e significativa das intervenções urbanas realizadas por Seabra na capital baiana. Norteou assim a pesquisa, a seguinte questão: como podemos compreender a ocupação da Avenida Sete no contexto da Primeira República e da regulação do espaço público? Especificamente pretendeu-se entender o cotidiano da mesma avenida e seus moradores. Utilizou-se da pesquisa histórica, através de uso de fontes documentais do Arquivo Público do Estado da Bahia, do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e da Fundação Pedro Calmon. Foram pesquisados os jornais locais desde o ano de 1916, além de discursos políticos oficiais, fotografias e livros voltados para o estudo da Avenida Sete de Setembro, das intervenções urbanas no cenário nacional e da Primeira República no Brasil.
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A REGULAÇÃO DO ESPAÇO URBANO: 

SALVADOR, UMA CIDADE REPUBLICANA (1913-1930) 
Introdução
A Proclamação da República, em 1889 fez nascer grandes expectativas entre as mais diversas camadas sociais brasileiras com relação ao futuro do país. O Brasil ainda se caracterizava, segundo o contexto internacional mundial da época, como uma economia agroexportadora, com problemas sociais graves remanescentes da recente abolição dos escravos, dentre outros aspectos, que construía uma imagem negativa do Brasil.

As primeiras décadas do século XX foram caracterizadas por intensas modificações do espaço urbano, pelas quais se pretendeu dar uma nova face ao país. Rodrigues Alves, então presidente da jovem República brasileira (1902-1906), já apontava em seu discurso de posse para a necessidade de reformas no Rio de Janeiro, a Capital Federal. Segundo ele:

(...) A capital da República não póde continuar a ser apontada como séde de vida difficil, quando tem fartos elementos para constituir o mais notavel centro de attracção de braços, de actividades e de capitães nesta parte do mundo.

Os serviços do melhoramento do porto desta cidade devem ser considerados como elementos da maior ponderação para esse emprehendimento grandioso. 

Quando se consummarem, poder-se-há dizer que a capital da Republica libertou-se da maior difficuldade para o seu completo saneamento e o operario bemdirá o trabalho que lhe fôr proporcionado para fim de tanta utilidade (sic). (ALVES, 1902, p.12)

Inspirado pelas intervenções urbanas parisienses feitas pelo Barão George Eugène Haussmann (1809-1891), então prefeito de Paris
 durante os anos de 1853 até 1870 (TAMBORRINO, 1994, p130), Rodrigues Alves indica Francisco Pereira Passos para o cargo de prefeito do Rio de Janeiro (1902-1906). Pereira Passos havia acompanhado de perto as reformas empreendidas por Haussmann na capital francesa e, sendo engenheiro urbanista, daria novos contornos à Capital o Brasil. 

A cidade era vista como o microcosmos do País, segundo os contemporâneos da época, devendo por isso apagar os traços do atraso que eram atribuídos aos tempos da colonização e do Império (NEVES, 1986, p.5), como quem encontra na recente República esperanças para o “progresso” e “civilização”. Era preciso, segundo as concepções daqueles dirigentes políticos e intelectuais, “progredir” e “civilizar”; recuperar o tempo perdido. De acordo com Nicolau Sevecenko sobre a Primeira República, 

nunca em nenhum período anterior, tantas pessoas foram envolvidas de modo tão completo e tão rápido num processo dramático de transformação de seus hábitos cotidianos, suas convicções, seus modos de percepção e até seus reflexos instintivos. Isso não apenas no Brasil, mas no mundo tomado agora como um todo integrado. (SEVECENKO, 1998, p.7-8)

As intervenções urbanas no Rio de Janeiro eram um fator muito caro e transversal para vários interesses das elites republicanas, pode se citar o interesse econômico, pois os alargamentos das ruas e a criação de avenidas facilitavam o escoamento das produções; sanitários, porque confluía com a necessidade de sanear a cidade que enfrentava graves problemas com as epidemias que se abatiam sobre a população frequentemente; e os interesses estéticos que, resultaram da preocupação de mostrar o Rio como face moderna do Brasil frente aos olhos estrangeiros. Decidiu-se então pela expulsão dos ex-escravos e seus descendentes da área central do Rio de Janeiro, bem como a destruição de vários imóveis antigos que lhes serviam de moradia, que divididos em inúmeros cômodos, formavam uma cena de insalubridade e precariedade na cidade que se pretendia ser a “vitrine do Brasil”. Era a elite brasileira no afã de ensaiar-se ao que julgavam progresso e civilização.

Em 1912, dez anos depois do início das intervenções urbanas no Rio de Janeiro, Salvador preparava-se para “modernizar-se”
. Tomou posse naquele ano o governador que efetivou diversas modificações no cenário urbano da capital baiana. José Joaquim Seabra, ou J. J. Seabra como ficou mais popularmente conhecido, anunciava em 1913 a necessidade de modificação do aspecto colonial que marcava fortemente a cidade de Salvador, uma vez que estas marcas eram vistas como inércia e atraso portanto, verdadeiros obstáculos na busca pela civilização. Nas palavras de Seabra,

Obras e melhoramentos, de modificação desta cidade, cujo aspecto colonial assignalava, depois da Independência, em dois regimes differentes, nas mais contrarias situações da política, succedendo-se no poder vontades e opiniões de todos os partidos, o descuido simultaneo das administrações deste Municipio e dos Governos da Bahia, eu, como vos promettera e era necessario, me decidi sem demora a inicial-os e lhes promover, sem mêdo de nenhuma difficuldade, a sua immediata execução. Assim, utilisando quanto pude, a renda ordinaria do Estado e pedindo ás responsabilidades do novo empréstimo, cujas emissões as circumstancias fizeram retardar, o adeantamento recebido, do valor de quatrocentas millibras esterlinas, expuz aos attestados de vossos olhos e ás verificações de todo o mundo, como uma idéia vencendora, que nenhuma resistencia ha de impedir, como um dever que, contente de mim e de vós, em devida e justa satisfação aos direitos deste povo, eu estava e estou cumprindo, os projectos e as obras que sabeis, os trabalhos que impulsiono, os reaes melhoramentos que, como symbolos do nosso caminhar para a civilisação, e interrompendo a inércia do passado, se levantam do nada, e crescem, e se adeantam, e hão de ser, em proximo futuro, a irrecusavel prova documental da creadora e patriotica actividade desta época (sic). (SEABRA, 1913, p.15-16)

Em meio às muitas modificações do espaço citadino, as avenidas foram elementos que tiveram uma significativa visibilidade e importância, visto que foram construídas sobre vias “estreitas, sem calçamento e completamente entravadas por um grande número de prédios irregulares espalhados pelas ruas” (UZÊDA, 2006, p.153); heranças dos tempos da Colônia e do Império. A difusão dos automóveis também foi um fator preponderante para o alargamento das ruas e criação das avenidas, visto que para se transitar precisava-se de vias mais largas e bem estruturadas. Ao longo das reformas empreendidas pelo Governador do Estado da Bahia, J. J. Seara, talvez a Avenida Sete de Setembro tenha sido um dos seus principais feitos, alimentando todo um imaginário de modernidade e civilidade no centro da cidade de Salvador. 
Neste sentido, o presente artigo visou por meio de jornais e discursos políticos da época, bem como livros e outros textos acadêmicos, compreender quem eram os habitantes da Avenida Sete de Setembro, considerando a classe social a que pertenciam, bem como suas interações com o cotidiano da mesma Avenida. Para isto, considera-se para o recorte temporal o ano de 1913, quando percebe-se, por meio das fontes utilizadas, o começo do processo de intervenções urbanas que resultará na criação da Avenida Sete de Setembro ao ano de 1930, fim da Primeira República com toda a sua proposta de buscar o progresso, a modernidade e a civilidade no Brasil, por meio de políticas reguladoras e intervencionistas. Era esta a República que se pretendeu levar o país a patamares de desenvolvimento mais altos, com uma elite dominadora e amante do estrangeiro.

A suntuosa Avenida 7 de Setembro

Ao discorrer sobre o então Governador, o doutor José Joaquim Seabra, é necessário voltar no tempo para, deste modo, tentar-se compreender sua trajetória de vida que culminará, neste artigo, com a construção e ocupação da Avenida Sete de Setembro. J. J. Seabra nasceu no ano de 1855, em uma roça, localizada na Rua do Uruguai, no Distrito dos Mares, na cidade do Salvador, então Província da Bahia.

Formou-se em Direito pela Faculdade de Direito de Recife, e se destacou na vida política assumindo o cargo de Ministro do Interior e Justiça (1902-1906) durante o governo de Rodrigues Alves, Presidente da República. Seabra acompanhou de perto as transformações por que passara a cidade do Rio de Janeiro, o que certamente influenciou suas medidas intervencionistas na capital baiana, enquanto Governador do Estado da Bahia (1912-1916), durante o mandato do Presidente Hermes da Fonseca (1910-1914), alcançando ainda o governo presidencial de Venceslau Brás (1914-1918).

Segundo Paulo César G. Marins (1998, p.166), as primeiras reformas na cidade de Salvador durante a Primeira República se acumularam nos anos de 1906 e 1910, priorizando a Cidade Baixa. As intervenções se concentraram, sobretudo, na ampliação do cais e na abertura da avenida Jequitaia, para facilitar o acesso a Penha e Mares. Houveram ainda várias demolições de casarios nos distritos do Pilar e Conceição da Praia que, visaram combater as epidemias que se propagavam pela cidade a partir da área portuária, local de muitas habitações populosas.
De certo, o grande feito do primeiro Governo de J. J. Seabra
, foi a Avenida Sete de Setembro, que nas palavras de Luiz Eduardo Dorea (2006, p.37), seu nome “dispensa maiores explicações por ser a data de Independência do Brasil”. Ao longo dos seus 4,6 quilômetros, a Avenida estende-se desde a Ladeira de São Bento, passando pelo Largo de São Bento, São Pedro, Piedade, Rosário, Mercês, Campo Grande, Praça da Aclamação, Vitória, Ladeira da Barra, Porto da Barra e Farol da Barra. Construção aprovada pelo Decreto n. 1.183, de 9 de Outubro de 1913 (SEABRA, 1913, p.51), a Avenida Sete, como ficou popularmente conhecida, desde seu processo de construção mobilizara a muitos. Vários moradores deixaram suas casas sem que para isso, segundo nos relata J. J. Seabra, demonstrassem resistência, “entre vontades tão entendidas”. Viam com bons olhos a construção da Avenida Sete de Setembro, a avenida que traria os moldes da civilidade e modernidade para a cidade, na concepção de muitos. “Pela minha parte” disse Seabra à Assembleia Geral Legislativa do Estado da Bahia, 

não quis que fossem as desapropriações uma causa de demora. Activei-as por esse motivo, eu mesmo; e de tal modo se tem conduzido o Governo nesse melindroso encargo, que até hoje, e espero que assim será até o fim, não foi mister lançar mão do recurso judiciario. Solicitos em me attender aos convites, os proprietarios, em geral, não se abroquelam em descompassado exigir, antes se honram, tractando e contractando as indemnisações por seus prédios a mutilar ou destruir, da collaboração a que o Governo os chama e pela qual tem sido possível, entre vontades tão entendidas, a generosa manifestação da sua mutua tolerancia.

Por tudo isto é que conto inaugurar, a 7 de Setembro deste anno, o trafego do segundo trecho da Avenida desse nome (...) (sic). (SEABRA, 1913, p.52-53)

Era o começo das indenizações pagas pelo Governo do Estado da Bahia a diversas pessoas que saíram da sua casa para favorecer a construção da avenida que “passou a ser não ser não só esteio da vida social e cultural da capital mas o principal modelo do imaginário modernizador da República” (SEVECENKO, 1998, p. 29). O Governo Estadual, na figura de J. J. Seabra, agiu como instrumento de regulação do espaço urbano, fazendo-se valer de medidas para a sua racionalização. Em alguns jornais pode-se ver a publicação das indenizações das famílias que tiveram seus imóveis desapropriados para a construção da Avenida Sete.

Figura 1: Indenização de moradores para a passagem da Avenida Sete de Setembro
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Fonte: Diário de Notícias. Salvador, 16 mar. 1916. p.1. ano 42, nº3814.

Quem, afinal, acabaria por morar na Avenida Sete de Setembro? Não demorou muito para que se pudesse ver a elite soteropolitana habitar as enormes casas luxuosas ao longo da via que se tornou uma das mais importantes de toda a capital baiana. Por ali se passaram os primeiros carros chegados em Salvador, as senhoras da alta sociedade... Era o boulevard do centro da cidade.

A Vizinhança
A construção da Avenida Sete de Setembro, bem como as obras que foram encaminhadas no centro da cidade de Salvador durante o governo de J. J. Seabra, não diferentemente do que já havia acontecido no Rio de Janeiro, veio tentar expulsar, por meio da regulação do espaço urbano, as populações pobres que encontravam-se marginalizadas pelas políticas de intervenção da cidade. Às camadas mais altas da sociedade soteropolitana coube a habitação da Avenida Sete.

No ano de 1916, quando passara o cargo de Governador do Estado da Bahia às mãos do senhor Dr. Antonio Ferrão Moniz de Aragão, o senhor J. J. Seabra fizera suas últimas considerações aos seus próprios feitos, dizendo que conseguiu

 (...) reformar a nossa cidade commercial, mudando-lhe o aspecto antigo, saneando-a, embellezando-a, senão civilisando-a até a conquista dessa feição moderna, que agora tem, e para a qual muito influio, sob o exemplo da transformação executada o concurso da iniciativa particular que se decidio, com honroso empenho, a modificar as fachadas dos velhos prédios e construir novas de outra esthetica e mais aperfeiçoado gosto (grifo meu)(sic). (SEABRA, 1916, p.31-32)

As elites passaram a habitar as casas ao longo da Avenida, como que lhe assegurasse a aparência civilizadora e moderna, “respeitando o alinhamento”, tão caros ao Governo do Estado. Ao passo que os anos se passaram podia-se ler nos jornais as mudanças das pessoas para a “Suntuosa 7 de Setembro”
, seja para moradia ou para abrir ali seu comércio, como pode-se ver nas figuras 2 e 3:

Figura 2: Concessão de licença para reconstrução de casa na Avenida Sete de Setembro
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Diário de Notícias. 22 mar. 1916. p.1. ano 42, nº3819.
Figura 3: Petição para transferência de uma “casa de negócios” para a Avenida Sete de Setembro.
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Diário de Notícias. 27 jan. 1916. p.5. ano 41, nº3775.

Entre 1912 e 1916 aconteceu, segundo Paulo César G. Marins, “a migração das elites para os bairros do distrito da Vitória [que] foi consagrada por um amplo programa de alargamentos viários comandados por J. J. Seabra” (MARINS, 1998, p.167). De fato, somente famílias abastadas habitavam a Avenida Sete. Considerando a construção do que foi considerado por muitos o “grande feito” do Dr. Seabra, a Avenida Sete passou a ter grande visibilidade por fotografias, muitas vezes publicadas nos jornais da época, de modo que recorrer às mesmas fotografias acaba por proporcionar ao pesquisador uma melhor compreensão dos fatos ocorridos. Como afirma Verena Albertí “fotografias, recortes de jornal, documentos e menção a fatos específicos podem ser úteis para reavivar a lembrança sobre acontecimentos passados (grifo da autora)” (ALBERTÍ, 2008, p.179) e neste sentindo, cabe-se observar uma das imagens da Avenida em seu cotidiano.

Figura 4: Avenida Sete no trecho das Mercês
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Fonte: TEIXEIRA, Cid. et al. In: A Grande Salvador: posse e uso da terra. Projetos Urbanísticos Integrados. Salvador: CEDURB. 1978.

Na figura 4 é notável que as pessoas que passam pela Avenida estão bem trajadas para o contexto da época. Homens com chapéu, uma mulher mais próxima com um vestido bem composto, portando um chapéu na cabeça, casas de aparência nova, Avenida de mão dupla com postes de luz, arvorada, limpa e comércios abertos. Esta foto não trouxe consigo a data exata em que foi feita, entretanto se remete, segundo Cid Teixeira, à segunda ou à terceira década do século XX.

Segundo Marins, o Campo Grande, a Vitória e a Graça, como também a Barra, acabaram por atrair progressivamente os moradores abastados de Salvador, que passaram a se instalar em casas e palacetes cercados por jardins, recuos e gradis que os afastavam do convívio direto com o movimento das ruas (MARINS, 1998 p.167), entretanto, passear na Avenida era quase que partilhar da sua áurea “moderna” e “civilizada”. A Avenida Sete tornou-se paisagem de modernidade para os olhos dos seus moradores e passantes no início do século passado. Segundo Rinaldo Leite, 

A remodelação havia gerado uma expectativa de que não apenas as velharias arquitetônicas coloniais desaparecessem, mas também as práticas e costumes da mesma estirpe que impregnavam a cultura da população, bem como a multidão de desafortunados que lotava as ruas. A adoção de hábitos cultos seria mais um produto dos melhoramentos materiais por que passava a cidade. Parecia, assim, que respirar o ar de uma cidade reconstruída segundo os princípios de uma estética moderna pudesse inspirar automaticamente as pessoas a acolher novos costumes. Por outro lado, seria a chance de depurar a cidade civilizada dos seus elementos espúrios. O contexto remodelador de Seabra teria sido um grande impulso para que tudo isso ocorresse se as projeções civilizadoras não houvessem passado de uma obra inacabada. O que persistiu na cidade e continuou persistindo por vários anos foram fatos que aos olhos dos “civilizadores” não passavam de cenas de anti-civilidade. (LEITE, 1996, p. 141)

A cultura europeia foi algo que inspirou tanto a construção da Avenida Sete em sua estrutura física e estética, quanto os modos, hábitos e percepções dos seus moradores. Ainda neste contexto urbano da mesma Avenida que, pretendeu-se seguir tendências europeias, é perceptível, segundo Milton Santos (2008, p. 196) a presença de um “comércio varejista de luxo”, aspecto que se faz presente no cotidiano dos moradores daquele espaço. Ligando os dois extremos da Cidade Alta, a Sé e a Barra, a Avenida Sete de Setembro se afirmava como a mais luxuosa via da cidade, no que concerne destacar os pontos do bairro de São Pedro e Vitória, onde existia a presença do poder público com o Palácio da Aclamação, residência oficial do governador e, o Campo Grande que era núcleo das residências dos indivíduos mais abastados da capital baiana (UZÊDA, 2006, p.133). 

O cotidiano da Avenida Sete não se resumia à luz do dia, durante a noite alguns estabelecimentos abriam-se para receber as mais ilustres pessoas da cidade do Salvador. E um destes estabelecimentos foi o “Casino Español” (Figura 5). Seus anúncios de bailes à fantasia atraíram as famílias mais abastadas da capital baiana. Na matéria abaixo se mostra a necessidade de os convidados se apresentarem sem máscaras antes de entrarem no salão, de modo que pudesse impedir a entrada de pessoas não convidadas, o que em suma significa dizer que tal evento foi destinado para pessoas seletas. 

Figura 5: Casino Español
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Fonte: A CIDADE. Bahia. 16 fev. 1917, ano II, nº. 179, p.5.

Em contraponto ao que acontecia na Avenida, seus arredores ainda mostravam uma realidade que a principal via da cidade parecia querer excluir a todo custo. Mulheres que os jornais denominavam de “desordeiras” participavam do cotidiano do centro da cidade de Salvador. Mesmo indesejadas por muitos por não seguirem padrões comportamentais socialmente legitimados como “civilizados” para as mulheres. O Largo Dois de Julho (Figura 6) serviu-se como palco para escândalos de algumas destas mulheres que denunciavam pelas suas ações a contradição diária na parte central da capital soteropolitana.

Figura 6: Desordeira
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Fonte: A CIDADE. Bahia: Mordia como uma cobra, 13 fev. 1917, ano II, nº.176, p.2.
A “ordem” tão desejada por muitos dirigentes políticos, trilhando o caminho para se alcançar o progresso simbolizada pela a Avenida Sete de Setembro e seus moradores, se contrastava com suas adjacências. Ao depararmos com a Avenida Sete, deparamos não só na tentativa de estabelecer um padrão de organização espacial, mas também, uma tentativa de controlar as relações sociais. 

Conclusão

Em suma, as intervenções urbanas em Salvador, bem como no Rio de Janeiro, aconteceram de modo a racionar o espaço citadino, privilegiando-o para alguns, pertencentes à elite local, em detrimento da marginalização de muitos, oriundos de classes sociais desprivilegiadas. As reformas se deram num caráter de exclusão e arbitrariedade onde o Governo operou como agente regulador do espaço público das cidades, das ruas, das avenidas.

A busca pela civilização, pela modernidade, pelo progresso, motivou demolições totais e parciais, desapropriações, expulsões e os mais variados mecanismos para se conseguir pôr o Brasil no rumo das transformações e tendências europeias. A jovem República brasileira faz-se legitimar pelo “discurso do progresso” urbano e industrial de modo a afirmar-se como um regime modernizador em face de um Império, segundo a visão republicana, atrasado e rural.

A Avenida Sete de Setembro rasgou a cidade de Salvador alimentando um imaginário civilizatório e modernizador para o contexto urbano da época. Concretizada pelo Governo do Estado da Bahia, na pessoa de J. J. Seabra e habitada por pessoas pertencentes à alta classe soteropolitana, a Avenida Sete de Setembro foi, ao longo do tempo, se transformando. Para além da década de 1930, a Avenida popularizou-se de forma constante. O comércio se desenvolveu significativamente ao decorrer dos seus 4,6 quilômetros, atraindo pessoas das mais diversas classes sociais, de todos os cantos da cidade. 

Pode-se concluir que a regulação do espaço urbano não produziu de maneira durável o efeito esperado, uma vez que as camadas socialmente marginalizadas ainda continuavam a circular pelo centro da cidade de Salvador, mesmo que sua circulação tenha diminuído ao longo da Avenida Sete. Ademais, a diversidade de imóveis, pessoas, comércios e relações sociais, dentre outros aspectos, continuaram a ser característica marcante da Avenida que pretendeu-se ser, ela mesma, o caminho da Bahia rumo ao progresso.
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� Ao longo do reinado de Napoleão III.


� Salvador já havia sido foco de intervenções urbanas antes, no ano de 1906 durante o governo estadual de José Marcelino de Sousa (1904-1908) e em 1910, tendo como Governador da Bahia o senhor João Ferreira de Araújo Pinho, entretanto, estas reformas não alcançaram a mesma visibilidade e impacto que as obras realizadas em todo o Governo de José Joaquim Seabra (1912-1916). 


� Tendo-se em vista que no ano de 1920 Seabra foi reeleito para o mesmo cargo.


� “(...) sumputosa 7 de Setembro” (sic), termo utilizado por uma personagem ao se referir à Avenida Sete no jornal Diário de Notícias. 28 mar. 1916. p.1. ano 42, nº3824.
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